
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 768.348 - SP (2015/0211598-1)
  

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SILVIO LUIZ GIUDICE 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI 
  EVANGELINA RODRIGUES ESTEVES 
  MARIA LÚCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 
AGRAVADO : SÃO PAULO PREVIDÊNCIA  SPPREV 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE 
JUDICIÁRIA NÃO CONCEDIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 07 DO 
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. No julgamento do EREsp 1.222.355/MG (AgRg), a Corte Especial firmou o entendimento de 
que "é desnecessário o preparo do recurso cujo mérito discute o próprio direito ao benefício da 
assistência judiciária gratuita. Não há lógica em se exigir que o recorrente primeiro recolha o que 
afirma não poder pagar para só depois a Corte decidir se faz jus ou não ao benefício". (Relator o 
Ministro Raul Araújo, DJe, 25/11/2015)
2. O Tribunal de origem concluiu que o agravante não reunia condições para a concessão da 
assistência judiciária. Logo, a reversão do entendimento fixado na instância de origem é 
incompatível com a finalidade da via especial, em virtude do óbice contido no enunciado sumular 
7/STJ
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de dezembro de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0211598-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 768.348 / SP

Números Origem:  00137696220138260053  00806906520138260000  790/2013  7902013  806906520138260000

EM MESA JULGADO: 03/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILVIO LUIZ GIUDICE
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI

MARIA LÚCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA
EVANGELINA RODRIGUES ESTEVES

AGRAVADO : SÃO PAULO PREVIDÊNCIA  SPPREV
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVIO LUIZ GIUDICE
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI

MARIA LÚCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA
EVANGELINA RODRIGUES ESTEVES

AGRAVADO : SÃO PAULO PREVIDÊNCIA  SPPREV
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Mesa por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 768.348 - SP (2015/0211598-1)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) - Relator: — Trata-se de agravo regimental 
manejado de decisão que negou seguimento ao recurso especial, cujo inteiro teor segue 
transcrito:

"Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial não foi instruído 
com as guias de custas e o respectivo comprovante de pagamento, em virtude do 
próprio mérito do recurso dizer a respeito do indeferimento da gratuidade.
No entanto, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que "em que pese a discussão do feito dizer respeito à concessão da justiça 
gratuita, como o pleito foi indeferido pela Corte de origem, se fazia necessário o 
recolhimento do preparo do recurso especial ou a renovação do pedido, nos 
termos do art. 6º da Lei n. 1.060/50" (AgRg no AREsp 442.048/MS, 2.ª Turma, 
Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 17/2/2014).
Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 511, caput, do 
CPC, que assim dispõe: "No ato de interposição do recurso, o recorrente 
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, 
inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção".
Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso." (fl. e-STJ 192)

Eis o teor das razões de agravo regimental, naquilo que é necessário à compreensão 
da controvérsia:

"Consoante se depreende dos autos, no rol de pedidos deduzidos pelo Autor, ora 
Agravante, figura o seguinte "aguarda-se, pois, o deferimento do pedido de Justiça 
Gratuita" (fls. 18/21).
Embora o Agravante tenha comprovado todos os requisitos legais, fora indeferido 
o seu pedido de gratuidade processual em sede de primeiro grau.
O Autor interpôs agravo de instrumento em face de tal decisão, sendo certo que o 
Eg. TJSP houve por bem manter a decisão que indeferiu os benefícios da justiça 
gratuita ao Agravante (fl. 130).
Interposto o recurso especial (fl. 150), este teve seu trânsito denegado (fl. 164). O 
Autor interpôs agravo em face da referida decisão (fl.170).(fls. e-STJ 199/200)
Por óbvio que, ao interpor o recurso especial, o Agravante renovou o pedido de 
concessão dos benefícios da justiça gratuita, eis que, como bem ressaltou a r. 
decisão agravada, o "recurso especial não foi instruído com as guias de custas e o 
respectivo comprovante de pagamento, em virtude do próprio mérito do recurso 
dizer a respeito do indeferimento da gratuidade". (fl. e-STJ 202)
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Requer a reconsideração da decisão recorrida, ou a apreciação da matéria pelo 
Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 768.348 - SP (2015/0211598-1)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) - Relator: — No julgamento do EResp 
1222355/MG, relatado pelo Ministro Raul Araújo, a Corte Especial fixou novo entendimento 
acerca da matéria tratada na decisão de fls. e-STJ 192. Segue a ementa do julgado: 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA  GRATUITA COMO MÉRITO DO RECURSO. AUSÊNCIA 
DE PREPARO. DESERÇÃO. AFASTAMENTO. PEDIDO FORMULADO 
NA PRÓPRIA PETIÇÃO RECURSAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
PROVIDO.
1. É desnecessário o preparo do recurso cujo mérito discute o próprio direito ao 
benefício da assistência judiciária gratuita. Não há lógica em se exigir que o 
recorrente primeiro recolha o que afirma não poder pagar para só depois a Corte 
decidir se faz jus ou não ao benefício.
2. É viável a formulação, no curso do processo, de pedido de assistência judiciária 
gratuita na própria petição recursal, dispensando-se a exigência de petição avulsa, 
quando não houver prejuízo ao trâmite normal do feito.
3. Agravo interno provido.
(AgRg nos EREsp 1222355/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 04/11/2015, DJe 25/11/2015)

No entanto, não merece prosperar o recurso, haja vista a inexistência de razões 
capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida.

O Tribunal de origem dirimiu a lide apoiada nos seguintes fundamentos: 

"Ora, do cotejo entre os vencimentos que o recorrente aufere (acima de R$ 
40.000,00) e o piso salarial adotado no Estado de São Paulo (R$ 755,00) 
verifica-se que este é sobrelevado de forma acentuada pelo primeiro, permitindo 
concluir que não se encontra o agravante à míngua de condições que lhe permita 
arcar com as custas e despesas processuais, em detrimento de sua subsistência.
Ademais, consultando os autos constata-se que o recorrente não trouxe qualquer 
demonstração das despesas que suporta de modo a impedi-lo de arcar com o 
custo do processo." (fl. e-STJ 132)

Logo, a reversão do entendimento fixado na instância de origem é incompatível com a 
finalidade da via especial, em virtude do óbice contido no enunciado sumular 7/STJ. Nesse 
sentido, é a jurisprudência desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO 
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO, AINDA QUE O MÉRITO RECURSAL 
REFIRA-SE À GRATUIDADE DE JUSTIÇA. MISERABILIDADE 
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JURÍDICA NÃO COMPROVADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. NOVO PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA FORMULADO NO BOJO DA PETIÇÃO 
RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.
(...)
V - O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 
nos autos, consignou que a empresa agravante não ostentava a situação de 
necessidade exigida pela lei para concessão do benefício.
VI - In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte.
VIII - Não obstante o pleito de assistência judiciária gratuita possa ser feito a 
qualquer tempo, quando a ação estiver em curso, deverá ser formulado em 
petição avulsa, a qual será processada em apenso aos autos principais, 
constituindo erro a não observância dessa formalidade, nos termos do art. 6º da 
Lei n. 1.060/50.
Precedentes.
IX - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 606.127/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 18/08/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIMENTO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. MISERABILIDADE JURÍDICA NÃO 
COMPROVADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. A inversão do que foi decidido pela instância ordinária acerca da condição dos 
autores/agravantes de arcar com as despesas do processo, tal como postulado 
nas razões do recurso especial, exigiria novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, vedado em sede de recurso especial pelo óbice previsto na 
Súmula 7/STJ (v.g.: AgRg nos EDcl no AREsp 456.005/ES).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 348.658/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 23/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO 
DE CUSTAS E PORTE DE REMESSA E RETORNO, NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
REQUERIMENTO DE JUSTIÇA GRATUITA INDEFERIDO, NA ORIGEM. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DESERÇÃO. ART. 511 
DO CPC E SÚMULA 187/STJ.
(...)
II. No caso concreto, o Tribunal de origem, soberano na apreciação de fatos e 
provas, entendeu pela capacidade financeira do ora recorrente para arcar com as 
custas e despesas processuais, inviabilizando o reexame da conclusão do acórdão, 
ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. Precedentes.
(...)
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(AgRg no AREsp 182.278/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 28/11/2014)

Tal o contexto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0211598-1 AREsp 768.348 / SP

Números Origem:  00137696220138260053  00806906520138260000  790/2013  7902013  806906520138260000

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILVIO LUIZ GIUDICE
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI

MARIA LÚCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA
EVANGELINA RODRIGUES ESTEVES

AGRAVADO : SÃO PAULO PREVIDÊNCIA  SPPREV
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVIO LUIZ GIUDICE
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI

MARIA LÚCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA
EVANGELINA RODRIGUES ESTEVES

AGRAVADO : SÃO PAULO PREVIDÊNCIA  SPPREV
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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